
 

 

 
TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
Processo Licitatório nº 52/2024 
Pregão Eletrônico nº 30/2024 
Registro de Preços n° 28/2024 
 
OBJETO: Registro de Preços para aquisição de medicamentos para atendimento das necessidades futuras e 
eventuais dos municípios que fazem parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará-
Cispará. 
 

 
O Presidente do Cispará, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação 

em vigor, e tendo como as prerrogativas os regramentos estatuídos em especialmente a Lei Federal nº 14.133/21 

e suas alterações posteriores, e 

 
 CONSIDERANDO, que os descritivos dos itens da licitação são inadequados ao atendimento das 

necessidades atuais dos municípios consorciados; 

 CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios em andamento em sua instância, com fundamento no art. 71, da Lei Federal n° 
14.133/93;  
 CONSIDERANDO a prerrogativa da autotutela da Administração Pública de rever seus próprios atos para 
alcançar aspectos de legalidade, e que tem o dever de obedecer à Lei e verificar a presença dos pressupostos de 
validade dos atos que pratica;  
 CONSIDERANDO que a Administração deve reconhecer e anular, suspender ou revogar seus próprios atos 
quando por conveniência, fato superveniente devidamente justificados e ou acometidos de ilegalidades com fulcro 
no art. 49 da Lei Federal n° 8.666/93 e nas Súmulas n° 346 e 473 do STF;  
 CONSIDERANDO que o processo obedeceu aos ditames legais, contudo, houve fato superveniente que 
comprometeu sobremaneira os atos seguintes, não comportando a adoção de outra solução formal ou material 
equivalente senão a revogação do certame;  
 CONSIDERANDO que não houve preterição de contratação, nem tampouco prejuízo ao Erário ou aos 
licitantes;  
 CONSIDERANDO que se o processo prosseguir sob a forma em que se encontra afronta os princípios da 
legalidade, da moralidade, da isonomia e da busca da proposta mais vantajosa, além de prejuízos a terceiros 
licitantes, com produção de efeitos maléficos mais graves do que a manutenção em vigência do ato defeituoso; 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO:  
 
 Inicialmente cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza mediante uma série de atos 
administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas pelos que 
pretendem ser contratados, e escolhe, dentre elas, a mais vantajosa para os cofres públicos; Em razão disso, essa 
série de atos administrativos sofre um controle por parte do poder público. Esse controle que a administração 
exerce sobre seus atos, caracteriza o princípio administrativo da autotutela. Esse princípio foi firmado legalmente 
por duas súmulas:  
Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal: “A administração pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.  
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.  
Essas súmulas estabeleceram então que a Administração poderá revogar, por motivo de interesse público, ou 
anular, em de ilegalidade, seus atos. Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei 14.133/2021:  



 

 

 
“Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 
dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 
§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos 
procedimentos auxiliares da licitação.” 

 
A Administração poder rever seus atos, da criação do processo licitatório citado ao norte, em razão de ser 
verificado que ocorreu um ERRO INSANÁVEL,  quantitaivos dos itens da licitação são inadequados ao 
atendimento das necessidades atuais dos municípios consorciados. 
 

DECIDE: 

 
REVOGAR, o Processo Licitatório em epígrafe, que tem como objeto aquisição de medicamentos 

para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos municípios que fazem parte do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará-Cispará. 

 

Este Termo de Revogação será publicado na imprensa oficial e em outros meios de comunicação que se 

façam necessários para garantir a ampla divulgação e transparência. 

 
Pará de Minas/MG, 17 de janeiro de 2025. 

 

 

 
Fabio Alves Costa Fonseca 

Presidente do Cispará
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